
 
 
 

 

 

Curitiba, 11 de agosto de 2022. 

Ao Presidente do Partido Democrático Trabalhista-PDT,  

ASSUNTO: REGULARIDADE DA SITUAÇÃO ELEITORAL DO CANDIDATO SERGIO MORO. IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO 

TEMERÁRIA OU DE MÁ-FÉ. ART. 25, DA LEI COMPLEMENTAR 64/90. POSSÍVEL RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL. 

 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

 SERGIO FERNANDO MORO, brasileiro, casado, advogado, candidato ao Senado Federal, 

conforme RCAND nº 0600957-30.2022.6.16.0000, vem, respeitosamente perante Vossa 

Senhoria, dar-lhe ciência inequívoca em relação à regularidade da documentação apresentada 

à justiça eleitoral, cópia anexa, demonstrando, assim, possuir todos os requisitos de 

elegibilidade (art. 14, §3º, I a VI, da Constituição Federal), bem como não incidir em qualquer 

hipótese de inelegibilidade (art. 1º, I a VII, da Lei Complementar nº 64/90), notificando-lhe, 

em consequência, que, diante da documentação aqui compartilhada, eventual impugnação 

de registro de candidatura será tida como temerária e de manifesta má-fé, atraindo, pois, 

as sanções do art. 25, da Lei Complementar 64/901 - razão pela qual, ademais, requer-se o 

compartilhamento com todos os filiados do seu partido. 

  

 Atenciosamente,  

 

 GUSTAVO BONINI GUEDES – OAB/PR 41.756 

 
1   Art. 25. Constitui crime eleitoral a argüição de inelegibilidade, ou a impugnação de registro de candidato 
feito por interferência do poder econômico, desvio ou abuso do poder de autoridade, deduzida de forma 
temerária ou de manifesta má-fé: 
      Pena: detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) vezes o valor do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN) e, no caso de sua extinção, de título público que o substitua. 
 






















